PARECER Nº 1010, DE 2004

DA COMIOSSÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4465, DE 2003

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI.



Ratifico a manifestação supra, relativa ao Processo RGL nº 4465/2003, propondo Indicação, adotando-a como meu Voto em Separado.

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto em separado da Deputada Beth Sahão, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 16/6/2004 

a) José Zico Prado – Presidente

Edson Gomes – Beth Sahão – José Zico Prado – Ricardo Castilho.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA.



O presente processo versa sobre o ofício nº 559/FSM, da Câmara Municipal de São José do Rio Pardo, encaminhado a esta Assembléia pelo senhor Vereador Paulo Sérgio Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal do referido Município, dando conhecimento das indicações nº 245, 244, 247 e 253, de autoria do Vereador Fábio Augusto Porto, aprovadas naquela Casa de Leis.



Concordamos plenamente com as considerações do relator, Deputado Adilson Barroso, e com a proposta de Indicação ao Governador do Estado, apenas caracterizando melhor os produtores rurais que deverão ser dispensados do procedimento de outorga de água, para que fique bem caracterizada sua condição de pequeno consumidor de água. Portanto, proponho a seguinte Indicação:



INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos termos regimentais, providências, através dos órgãos competentes, objetivando elaborar legislação que, preservando o interesse público, dispense do procedimento de outorga de água os produtores rurais que utilizem água em quantidades consideradas desprezíveis, de forma análoga à que ocorre em diversos Estados brasileiros."

a) José Zico Prado.

PARECER DO 1 º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XI CRI. 

O presente processo versa sobre o ofício nº 559/FSM, da Câmara Municipal de São José do Rio Pardo, encaminhado a esta Assembléia pelo senhor Vereador Paulo Sérgio Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal do referido Município, dando conhecimento das indicações nº 244, 245, 247 e 253, de autoria do Vereador Fábio Augusto Porto Junqueira, aprovadas naquela Casa de Leis.

Tendo tomado conhecimento do presente, o senhor Presidente desta Comissão de Agricultura e Pecuária requereu a autação da documentação para que possa a ser apreciada conforme determina o § 15 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, constatamos que os nobres representantes do Município de São José do Rio Pardo, fizeram aprovar várias indicações sugerindo medidas ao senhor Governador do Estado, bem como um apelo aos lideres partidários desta Assembléia, objetivando que seja editada legislação específica desonerando os produtores rurais de fazerem outorga de água, como ocorre em vários Estados brasileiros, devido à dificuldade que os produtores encontram para lograr a expedição dos documentos exigidos para a outorga. 

Do exame do assunto, ficamos convencidos da justeza do pleito reivindicado pelos produtores rurais, visto que é preciso que o Poder Público desburocratize vários procedimentos administrativos, de forma a promover os empreendimentos econômicos, em especial nesse período delicado pelo qual passa a economia nacional.   

Ante o exposto, propomos a seguinte 

INDICAÇÃO 

“INDICAMOS  ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos termos regimentais, providências, através dos órgãos competentes, objetivando elaborar legislação que, preservado o interesse público, dispense do procedimento de outorga de água certos produtores rurais do Estado, de forma análoga à que ocorre em diversos Estados brasileiros.” 

a)  ADILSON  BARROSO 

